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TERMO DE REFERÊNCIA 
UNIDADE REQUISITANTE: DADM
RESPONSÁVEL PELA EMISÃO: Vinícius Ribeiro 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Ref519865837]O presente Termo de Referência tem por objeto Prestação de serviços, sob demanda, de manutenção de bebedouros e purificadores usados, de caráter preventiva e/ou corretiva, com fornecimento de todos os materiais necessários para a perfeita execução dos serviços, conforme descrições constantes neste instrumento.
1.1. Especificação técnica dos bebedouros:
1.1.1. Bebedouro elétrico, tipo pressão, gabinete em chapa de aço, pintado, bacia em aço inoxidável, torneiras tipo jato e copo, reservatório com capacidade de resfriamento de no mínimo 3,5 litros/hora, tensão 127 v. Marcas: Libell, MGF-50/Líder e BAG40/IBBL.
1.2. Especificação técnica dos purificadores:
1.2.1. Purificador de água, em plástico rígido resistente, dupla filtragem com elemento filtrante em polipropileno + carvão ativado com prata coloidal, 02 registros (01 para água com temperatura natural + 01 para água gelada), suporte para apoio de copo, filtro com vida útil de 4.000 litros aproximadamente, 110 v. Marcas: FR600/IBBL e Soft/Everest.
1.3. Os equipamentos encontram-se instalados nos seguintes postos:
a) GELU Centro Sul: Av. dos Andradas, 1345 – Santa Efigênia;
b) GELU Noroeste: Rua José Sebastião Daher, 1.340, Caiçara (Vila Amaral);
c) GELU Oeste: Rua Conselheiro Pires Mota, 205 (151), Salgado Filho;
d) GELU Barreiro: Rua Souza Magalhães, nº 988 (esq. com rua Vicente Azevedo, nº 301) - bairro Barreiro de Baixo;
e) CTRS (aterro sanitário): BR 040 km 531 ou Rua Carlos Eduardo Lott, nº 205 - bairro Jardim Filadélfia; 
f) GELU Pampulha: Rua São José do Divino, 100, Santa Branca;
g) Usina de REC. Pampulha: Rua Policarpo Magalhães Viotti, nº 450 - bairro Bandeirantes;
h) GELU Leste: Rua Luiz Cerqueira, 113, Pompéia;
i) GELU Norte: Rua Pastor Muryllo Cassete, 195, São Bernardo;
j) GELU Nordeste: Rua Princesa Leopoldina, 485, Ipiranga;
k) GELU Venda Nova: Av. Liege, 10, Jardim Europa;
l) Arquivo Intermediário: Avenida Américo Vespúcio, n°1660 - Parque Riachuelo; 
m) Sede Administrativa: Rua Tenente Garro, 118, Santa Efigênia e Rua Sergipe, 64, Funcionários.
n) Centro Municipal de Agroecologia e Educação Ambiental para Resíduos Orgânicos (CEMAR): Rua Nilo Antônio Gazire, 147, bairro Estoril;
o) ASMARE - Associação dos Catadores de Papel, Papelão e Material Reaproveitável: Unidade II: Rua Ituiutaba, 460 – Prado;
p) ASSOCIRECICLE - Associação dos Recicladores de Belo Horizonte: Rua Íris Alvim Camargo, 2868 - Jardinópolis - CEP 30532-210;
q) COOMARP PAMPULHA - Cooperativa dos Trabalhadores com Materiais Recicláveis da Pampulha Ltda. Unidade I: Av. Presidente Antônio Carlos, 4.070 - São Francisco;
r) COOMARP PAMPULHA - Cooperativa dos Trabalhadores com Materiais Recicláveis da Pampulha Ltda. Unidade II: Rua Caldas da Rainha, 2.083 - São Francisco;
s) COOPEMAR - Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Belo Horizonte: Avenida Solferina Ricci Pace, 1.250 – Distrito Industrial do Vale do Jatobá;
t) COOPESOL LESTE - Cooperativa Solidária dos Trabalhadores e Grupos Produtivos da Região Leste: Rua Dois Mil Duzentos e Dezoito, 151 - Granja de Freitas;
u) COOPERSOLI BARREIRO - Cooperativa Solidária dos Recicladores e Grupos Produtivos do Barreiro e Região: Rua Lacyr Máffia, 161 - Jatobá IV;
1.3.1. Outros locais poderão ser acrescentados pela SLU, dentro da região metropolitana do município de Belo Horizonte, mediante comunicação prévia à Contratada. 
1.4. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
1.5. O serviços do objeto serão distribuídos conforme tabela abaixo: 
	It.
	Serviços
	Quant.
	Preço unitário
	Preço total

	01
	Troca de torneira jato
	4
	R$
	R$

	02
	Troca de torneira copo
	4
	R$
	R$

	03
	Carga de gás
	1
	R$
	R$

	04
	Troca de filtro de refrigeração
	2
	R$
	R$

	05
	Troca de engate de metal
	2
	R$
	R$

	06
	Troca de mangueira (metro)
	21
	R$
	R$

	07
	Troca de recipiente de pré-filtro
	2
	R$
	R$

	08
	Serviço de Higienização 
	6
	R$
	R$

	09
	Troca de termostato
	2
	R$
	R$

	10
	Troca de volante de registro
	3
	R$
	R$

	11
	Troca de válvula reguladora de pressão
	1
	R$
	R$

	12
	Troca completa de registro
	1
	R$
	R$

	13
	Troca de reservatório
	1
	R$
	R$

	14
	Troca de saída de esgoto
	1
	R$
	R$

	15
	Troca de cabeçote do filtro
	1
	R$
	R$

	16
	Troca completa de frontal
	1
	R$
	R$

	17
	Troca de Kit Boia
	3
	R$
	R$

	18
	Troca de Filtro para Bebedouro
	25
	R$
	R$

	19
	Troca de Filtro para Purificador
	45
	R$
	R$

	TOTAL
	R$


1.6. O(s) serviço(s) a serem contratados foram parcelados, na forma do art.40, inciso V, alínea “b” da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023, tendo em vista a viabilidade técnica e econômica. 
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Os bebedouros e purificadores foram adquiridos para atender demanda de toda Superintendência de Limpeza Urbana. Considerando o uso frequente e a ação do tempo, faz-se necessária a manutenção corretiva.
2.2. A troca dos filtros (itens 18 e 19) deve ser realizada a cada 12 (doze) meses para garantir a qualidade da água. Serão substituídos 77 filtros; são 62 equipamentos sendo 27 filtros para bebedouro e mais 35 filtros para purificadores, bem como 14 pré-filtros, sendo 1 para bebedouro + 13 para purificador.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. A aquisição se dará por dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, considerando pesquisa prévia realizada por essa área técnica/demandante via internet, que possibilitou visualizar valor inferior aos limites previstos no artigo referenciado no item anterior.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da Vistoria
4.1.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço.
4.2. Da Contratação:
4.2.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, inciso II, da Lei 14.133/21, sendo este substituído por nota de empenho de despesa.
4.3. Subcontratação:
4.3.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado.
4.4. Da participação de consórcios:
4.4.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do serviço a ser prestado, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar o serviço de forma independente.
4.5. Garantia da contratação
4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão da baixa complexidade do serviço a ser prestado.
5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
5.1. As Ordens de Serviço à Contratada serão feitas pela Gerência de Patrimônio e Serviços Gerais - GEPSG-SLU, por e-mail, com numeração de controle, a qual deverá constar do corpo da nota fiscal.
5.2. A CONTRATADA terá prazo máximo de 10 (dias) dias úteis para executar o serviço após solicitação, contados a partir da data de retirada do equipamento, conforme especificado na ordem de serviço.
5.2.1. Os prazos exigidos neste item admitem prorrogação, quando solicitado durante o seu transcurso, somente por motivos fundamentados devidamente comprovados pela Contratada e aceitos a critério da Contratante.
5.2.2. A prorrogação somente ocorrerá se a CONTRATADA demonstrar na justificativa que agiu de forma tempestiva e que o atraso na entrega não decorreu de nenhum fator de sua responsabilidade.
5.2.3. O agendamento para entrega do(s) equipamento(s) deverá ser feito através do e-mail: gepsg-slu@pbh.gov.br.
5.2.4. No caso de atraso na entrega do(s) equipamento(s), a CONTRATADA ficará sujeita e obrigada a acatar o agendamento a ser estabelecido pela CONTRATANTE, sem prejuízos à Administração Pública
5.2.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo transporte do(s) equipamento(s) de seu estabelecimento até o local determinado para entrega e instalação, disponibilizando número suficiente de carregadores, sem qualquer tipo de ônus para a CONTRATANTE
5.3. O recebimento do(s) equipamentos(s) reparado(s) será feito por servidor da Gerência de Patrimônio e Serviços Gerais - GEPSG-SLU e obedecerá ao seguinte trâmite:
5.3.1. A CONTRATADA deverá estar munida da Nota Fiscal.
5.3.2. O(s) servidore(s), de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA, receberão o(s) equipamentos(s) para verificação;
5.3.3. A aceitação do(s) equipamentos(s) entregue(s) pela CONTRATADA será efetivada após terem sido submetidos a avaliação técnico-operacional e de segurança pela CONTRATANTE e julgados em condições de uso, devendo a CONTRATADA, em qualquer época, obrigatoriamente, substituir os equipamentos entregues, desde que fique comprovada a existência de possíveis falhas ou não atenderem ao especificado, sujeitando-se, em caso contrário, às penalidades legais.
5.3.4. A nova manutenção deverá ser feita no prazo máximo de 4 (quatro) dias a partir da comunicação da CONTRATANTE.
5.3.5. Aprovando, receberá definitivamente mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva.
5.3.6. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o servidor reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente para providências relativas à penalidades.
5.4. A CONTRATADA deve fornecer garantia do serviço prestado pelo período de 90 (noventa) dias, sem qualquer ônus adicional para a Superintendência de Limpeza Urbana, em observância ao prazo e regras definidas pelo Código de Defesa do Consumidor.
5.5. Aplicam-se ao presente caso as normas instituídas no Código de Defesa do Consumidor.
[bookmark: _Hlk92804093]6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que o serviço seja realizado com esmero e perfeição.
6.2. Realizar a completa execução dos serviços, obedecendo rigorosamente o planejamento e as instruções relativas a procedimentos e metodologias apresentadas pela Fiscalização da CONTRATANTE.
6.3. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a utilizá-los.
6.4. Manter, obrigatoriamente, preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la durante todo período de execução dos serviços.
6.5. Fornecer recursos humanos e técnicos capacitados durante toda a vigência da contratação.
6.6. Atender à fiscalização da CONTRATANTE no tocante à participação em reuniões e vistorias pertinentes ao serviço, bem como ao fornecimento de informações quando requisitadas.
6.7. Executar os trabalhos dentro do prazo previsto, discutindo com a contratante qualquer alteração que se torne imperiosa, acatando as orientações do setor competente da contratante, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo a eventuais reclamações formuladas.
[bookmark: _Toc5889073]6.8. Providenciar a imediata retirada ou substituição de qualquer empregado seu, atendendo a solicitação por escrito, da CONTRATANTE, que esteja embaraçando ou dificultando sua ação fiscalizadora ou mesmo cuja permanência seja julgada inconveniente.
6.9. Apresentar, durante a execução do serviço, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais comerciais e de Segurança do trabalho.
[bookmark: _Toc5889074]6.10. Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas direta ou indiretamente com a execução dos serviços, tais como: salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal.
6.11. Refazer os serviços entregues e não aceitos, desde que seja comprovada a existência de erros na execução desses serviços;
6.12. Acatar normas de acesso de pessoas às instalações da CONTRATANTE;
6.13. Manter atualizados, durante toda a execução contratual, os documentos apresentados para o registro no CADASTRO DE FORNECEDORES da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte - SUCAF;
6.14. É dever da CONTRATADA, manter disciplina nos locais dos serviços, devendo seus empregados estarem identificados através de crachá, com fotografia recente, provendo-os de eventuais equipamentos de proteção, caso haja necessidade;
6.15. É dever da CONTRATADA cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
6.16. Regularizar junto aos órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacionados à execução dos serviços, respondendo, a qualquer tempo, pelas consequências que a falta ou omissão dos mesmos acarretar;
6.17. Realizar completa execução dos serviços, obedecendo às instruções apresentadas na Ordem de Serviço, emitidas pela CONTRATANTE, às exigências contratuais e à legislação aplicável.
6.18. Cumprir rigorosamente os prazos pactuados.
6.19. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE relacionados com a execução contratual, obrigando-se a corrigir todas as irregularidades apontadas quanto ao objeto contratado.
6.20. Comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito qualquer irregularidade verificada durante a execução contratual, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização. 
6.21. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto desta contratação, sem prévia autorização do Contratante.
6.22. Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigíveis.
6.23. Comprovar, sempre que solicitado, a Regularidade Fiscal para com o FGTS, INSS e a Fazenda Municipal.
6.24. Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no cumprimento do objeto desta contratação, isentando, assim, a Contratante de quaisquer reclamações que possam surgir, obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados, independentemente de provocação por parte da Autarquia, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto desta contratação.
6.25. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem causar à Contratante ou terceiros, tendo como agente a Contratada, na pessoa de seus prepostos ou estranhos.
6.26. Realizar o serviço em oficina própria ou, dependendo do tipo da intervenção necessária, na própria unidade na qual o equipamento esteja instalado.
6.27. Diligenciar para que as plaquetas de identificação patrimonial dos equipamentos não sejam danificadas, extraviadas ou trocadas, preservando a sua fixação original. 
6.28. Executar com qualidade os serviços contratados, preservando as características originais dos equipamentos, respeitando os prazos e condições previstas neste Instrumento. 
6.29. Aplicar os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários ao fiel cumprimento dos serviços, devendo todos ser de primeira qualidade.
6.30. Fornecer garantia do serviço prestado pelo período de 90 (noventa) dias, sem qualquer ônus adicional para a Superintendência de Limpeza Urbana, em observância ao prazo e regras definidas pelo Código de Defesa do Consumidor.
6.31. Responsabilizar-se pela retirada, transporte e entrega dos equipamentos.
6.32. Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos equipamentos, a partir de sua retirada até a entrega efetiva no local indicado pela CONTRATANTE.
[bookmark: _Hlk92804192]7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Emitir Ordem de Serviço que autorizará o início dos serviços.
7.2. Designar um ou mais técnicos de seus quadros que ficarão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados.
7.3. Franquear acesso às dependências da SLU ao(s) empregado(s) da contratada.
7.4. Efetuar os pagamentos dentro dos prazos estipulados.
7.5. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços.
7.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.
7.7. Efetuar o pagamento pelo serviço prestado, proporcionalmente aos serviços efetivamente realizados e desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais.
8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os serviços são contratados sob o regime de empreitada por preços unitários. O pagamento será efetuado pela Diretoria Administrativo-Financeira DRADF-SLU por meio do Departamento Financeiro – DFIN-SLU, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da conclusão dos serviços executados, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente conferida e atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo ateste da execução dos serviços, após a conclusão dos mesmos.
8.2. A cada serviço executado, a Contratada deverá apresentar à Contratante a nota fiscal/fatura respectiva.
8.3. A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão observar, quando da emissão do documento fiscal/fatura e do pagamento, ainda, o disposto no Decreto nº 18.272, de 09 de março de 2023, republicado em 17 de março de 2023, que "Dispõe acerca da retenção do Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores pagos pelo Município de Belo Horizonte, suas autarquias e fundações, a pessoas jurídicas contratadas para o fornecimento de bens ou prestação de serviços", a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações, a Portaria SMFA Nº 011/2023, publicada no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte no dia 06/04/2023 (disponível no endereço eletrônico: https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/320434, acesso em 24/04/2023), ou as normas que vierem a substituí-los, bem como toda a legislação aplicável.
8.4. Deverão ser informados pela Contratada, no corpo da Nota Fiscal, o número do processo licitatório, modalidade/número, lote(s), item(ns), número da Nota de Empenho, número da ordem de serviço e informações bancárias para fins de pagamento.
8.5. Na decorrência de necessidade de providências complementares e/ou irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data de sua reapresentação devidamente regularizada e atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo ateste da execução dos serviços, caso em que não será devida atualização monetária.
8.6. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ao SUCAF. Caso se ateste a irregularidade junto às fazendas públicas e seguridade social, a Contratada estará sujeita as penalidades previstas no artigo 7º, inciso IV, do Decreto nº 15.113 de 08 de janeiro de 2013, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis
8.7. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no anexo I da IN RFB nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do decreto municipal 18.272/23 e portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB nº 1234.
9. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS.
9.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.
9.1.1. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.
9.1.2. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.
9.1.3. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
9.1.4. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
9.1.4.1. A CONTRADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual.
9.1.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
9.1.5.1. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
9.1.5.1.1. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.
9.1.6. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
9.1.6.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
9.1.6.2. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.
9.1.7. A CONTRATADA fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.
9.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.
9.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.
10. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO.
10.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pela SLU serão observadas as determinações que se seguem.
10.2. A Contratante exige que os Licitantes/Contratados, observem o mais alto padrão de ética durante a licitação e execução do Contrato. Em consequência desta política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:
10.2.1. “Prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de licitação ou execução do Contrato.
10.2.2. “Prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento da Contratante.
10.2.3. “Prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento da Contratante, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar a Contratante dos benefícios da competição livre e aberta.
10.2.4. “Prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no processo de licitação ou afetar a execução do Contrato.
10.2.5. “Prática obstrutiva” significa destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação da Contratante ou outro Órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação ou agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito da Contratante ou outro Órgão de Controle de investigar e auditar.
10.3. A Contratante rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o Licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias, coercitivas ou obstrutivas durante o procedimento licitatório.
10.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, será denunciada à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça para adoção das medidas cabíveis.
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) dotação (ções) orçamentária(s): 2708.1100.17.512.046.2.900.0001.339039.29.1.500.000.0000.
12. SANÇÕES
12.1 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Contratada, sujeitando-a às sanções previstas no Decreto Municipal 18.096 de 20 de setembro de 2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 A demanda que ora se apresenta foi devidamente inserida no sistema GRP, a fim de que a área competente, a Gerência de Compras – GCOMP – da SLU providencie os respectivos orçamentos e a formalização da compra.


Belo Horizonte, 23 de outubro de 2023.





______________________________________

Responsável pela elaboração deste instrumento



________________________________________
Diretoria da Área Solicitante
Aprovo o presente Termo de Referência que atende aos requisitos previstos no Decreto nº18.361/2023 e que contêm o conjunto de elementos necessários e suficientes à contratação. 


________________________________________
Ordenador da Despesa
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